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Prefeitura Municipal de  
Amargosa publica: 

 
 
• Notificação - Licitação PP015/2018/SRP Processo Administrativo N° 

044/2018 Notificada: Palmas Luz Comércio de Materiais Elétricos Ltda 
• Republicação Por Incorreção do Termo de Aditamento - 3º Termo de 

Aditamento ao Contrato 172/2017 Processo: 254/2018 Empresa: 
ACISA Construções e Empreendimentos Ltda - EPP 
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Licitações



 
Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARGOSA 
 

 

 

 

 
Termo de Aditamento* 

 
 
Processo: 254/2018; Espécie: 3º Termo de Aditamento ao 
Contrato 172/2017, firmado em 18/07/2018, com a empresa 
ACISA CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA - EPP, CNPJ 
10.772.765/0001-01; Objeto: Acréscimo no valor de R$ 
49.157,52 correspondente a 22,76% do valor original do 
Contrato; Fundamento Legal: art. 65, § 1º da Lei no 
8.666/1993; Signatários: pelo Contratante, Julio Pinheiro 
dos Santos Junior e, pela Contratada, Aldo Jesus Cintra dos 
Santos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
*Republicado por conter erro 
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Termos Aditivos
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